
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
P R O C E S S O      TC- 06.818/06 
Administração direta municipal. Prefeitura 
Municipal de Patos. Inspeção especial em atos de 
pessoal. Assinação de prazo. 
Cumprimento parcial. Determinar o imediato 
cumprimento da decisão judicial. Encaminhar 
esta decisão para PCA-2012. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – T C - 01054/2012 

RELATÓRIO      
 
1. Cuidam os presentes autos de Inspeção Especial na Prefeitura Municipal de Patos, 

compreendendo o período de 2005 a 2009, visando averiguar as contratações por 
tempo determinado por excepcional interesse público dos profissionais da área 
de saúde. 

2. Esta 2ª Câmara, na sessão de 10/08/10, entre outras providências, assinou prazo 
de 180 dias para que o gestor, Sr. Nabor Wanderley Nóbrega Filho adote providências 
de restabelecimento da legalidade, com afastamento desses servidores admitidos à 
margem do concurso público, dando ciência a este Tribunal dos atos praticados sob 
pena de aplicação de multas sucessivas e imputações de débitos decorrentes das 
despesas que possam ser consideradas irregulares (Acórdão AC2 TC 876/2010) 

3. A autoridade responsável apresentou documentos, que foram analisadas pela 
Auditoria, fls. 1435/1437, tendo esta concluído pelo cumprimento parcial da 
deliberação, tendo em vista que, apesar da realização de concurso público no 
município, ainda constam contratações de diversos cargos na folha de pessoal. 

4. O MPjTC, em parecer da Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 1441/1443), 
pugnou, em síntese, pela: 
1. Declaração de cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 876/2010; 
2. Representação ao Ministério Público Comum acerca dos indícios de cometimento de 

atos de improbidade administrativa pelo Sr. Nabor Wanderley da Nóbrega Filho e 
eventual interposição de ação direta de inconstitucionalidade em face da lei municipal 
que regulamenta a contratação por excepcional interesse público; 

3. Fixação de novo prazo para a adoção das medidas necessárias ao restabelecimento da 
legalidade. 

5. Foram ordenadas as intimações de estilo. É o relatório. 
 

VOTO DO RELATOR 
 

Consultando o sistema SAGRES deste Tribunal, relativo ao exercício de 2012, 
constatou-se a persistência parcial das contratações por excepcional interesse 
público na área da saúde, contratações estas já apontadas por esta Corte. Apesar da 
realização do concurso público, as contratações por tempo determinado persistem. 
No exercício de 2009 existiam 544 contratações por excepcional interesse público na 
área da saúde, e no exercício de 2012, até o mês de abril, este número é de 446, 
conforme dados colhidos no SAGRES. Desta forma, se faz necessária a regularização 
desta situação. 

Informe-se, ainda, que em 19/10/2011, o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba julgou a 
ADI 999.2010.000563-9 001, cujo ACÓRDÃO foi publicado em 24/10/2011 declarando a 
inconstitucionalidade do Art. 5º, 'caput' e § 1º da lei 2.493/1997 do referido 
Município, com a redação dada pela lei 3.808/2009 que tratava da contratação por 
excepcional interesse público, tendo o Município de Patos 180 (cento e oitenta) dias 
para tornar eficaz a decisão daquele Tribunal.  
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Por todo exposto, o Relator vota pela: 

1. Declaração de cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 876/2010; 
2. Determinar ao Gestor o imediato cumprimento da decisão judicial, adotando medidas 

necessárias ao restabelecimento da legalidade, quanto às contratações questionadas pela 
Unidade Técnica, como também, as demais contratações temporárias verificadas no 
exercício de 2012. 

3. Encaminhamento desta decisão para Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 
Patos, exercício 2012, para que possa a Auditoria verificar o fiel cumprimento desta 
determinação.    

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA DO  TCE-PB 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.818/06, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, EM: 

1. Declarar o cumprimento parcial do Acórdão AC2 TC 876/2010; 
2. Determinar ao Gestor o imediato cumprimento da decisão judicial, 

adotando medidas necessárias ao restabelecimento da legalidade, 
quanto às contratações questionadas pela Unidade Técnica, como 
também, as demais contratações temporárias verificadas no 
exercício de 2012. 

3. Encaminhamento desta decisão para Prestação de Contas da 
Prefeitura Municipal de Patos, exercício 2012, para que possa a 
Auditoria verificar o fiel cumprimento desta determinação.    

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 03 de julho de 2012. 

 

____________________________________________________ 
                              Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 
 
 

 

_________________________________________________ 
Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho – Relator 
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Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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